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Plano de negócio participativo em assentamentos 
rurais sustentáveis: uma estratégia 
de desenvolvimento socioambiental
Participatory business plan in sustainable rural settlements: 
A socio-environmental development strategy




Resumo. Este artigo apresenta um plano de negócio 
participativo realizado para melhoria da comercia-
lização da castanha-do-brasil por extrativistas do 
Projeto de Assentamento Agroextrativista Botos, lo-
calizado no município de Humaitá, sul do Estado do 
Amazonas (Brasil). O objetivo do plano é identifi car 
estratégias para a ampliação da renda das famílias a 
partir da exploração sustentável da castanha, aliadas 
à adoção de medidas favoráveis à conservação dos 
recursos naturais. O trabalho apresenta uma meto-
dologia de planejamento participativo como ferra-
menta viável para utilização em programas ou proje-
tos públicos que visem à melhoria e/ou implantação 
de negócios socioambientais comunitários em áreas 
de assentamentos rurais na Amazônia, implantados 
com a perspectiva de desenvolvimento comunitário. 
Palavras-chave: plano de negócio participativo, ex-
trativismo, castanha-do-brasil.
Abstract. This paper presents a participatory busi-
ness plan, made for improving the commercializa-
tion of Brazil nuts by gatherers of the Botos Agro-
extractivist Sett lement, located in the municipality 
of Humaitá, in the south of the state of Amazonas. 
The plan’s objective is to identify strategies for the 
expansion of family income from the sustainable 
exploitation of chestnut, as well as the adoption 
of measures that favor the conservation of natural 
resources. The article presents a methodology of 
participatory planning as a viable tool for public 
projects or programs that aim to improve and / 
or implement social and environmental commu-
nity businesses in areas of rural sett lements in the 
Amazon.
Keywords: environmental business, extraction, 
Brazil nuts.
Introdução
A Região Amazônica se constitui como 
uma rica fonte de matérias-primas (alimen-
tares, fl orestais, medicinais, energéticas e mi-
nerais, pesqueiros e extrativos). Entretanto, 
a exploração destes recursos deve ocorrer de 
forma racional, visando à preservação da sus-
tentabilidade do desenvolvimento econômico 
e social das populações locais (Paula, 2009).
Dentre os potenciais de exploração susten-
tável de recursos naturais para a geração de 
renda aliada à conservação ambiental, tem-
-se a castanha-do-brasil (Bertholletia excelsa). 
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A castanheira é uma árvore intimamente ligada 
à cultura das populações tradicionais da Ama-
zônia e do Estado do Amazonas, sendo seus 
produtos e subprodutos utilizados como fonte 
de alimentação e renda. Apesar da importância 
econômica e social da castanha para os extra-
tivistas do Amazonas, diversos entraves, tais 
como falta de organização social, difi culdades 
no escoamento da produção, baixa qualidade 
dos produtos, dentre outros, contribuem para 
que sua exploração não alcance participação 
expressiva no mercado, permanecendo os ex-
trativistas em condições de pobreza.
No município de Humaitá, localizado na 
região sul do Estado do Amazonas (Brasil), o 
extrativismo de castanha-do-brasil constitui 
uma importante fonte de renda às comuni-
dades rurais. O município é considerado es-
tratégico para a articulação das ações de de-
senvolvimento, especialmente relacionadas à 
economia agrícola e extrativista, pela possibili-
dade de fortalecimento das cadeias de comer-
cialização em função da sua localização com 
acesso tanto por via fl uvial como através das 
rodovias BR 319 e BR 230 (Transamazônica), 
o que facilita a logística junto aos demais mu-
nicípios e estados do Brasil (Viana e Ribeiro, 
2004). Porém, as comunidades do município 
que têm o extrativismo como base econômi-
ca vivem em situações de pobreza e falta de 
acesso aos serviços públicos, o que estimula o 
abandono da atividade ou a prática de ativida-
des ilegais (venda de madeira e garimpo). 
Como tentativa de minimizar esta situação, 
o governo tem incentivado a criação de Pro-
jetos de Assentamento Agroextrativista (PAE), 
cujo objetivo é
exploração de áreas dotadas de riquezas extrati-
vas, através de atividades economicamente viá-
veis, socialmente justas e ecologicamente susten-
táveis, a serem executadas pelas populações que 
vivam nestas áreas mediante concessão de uso, 
em regime comunal, segundo a forma decidida 
pelas comunidades (Brasil, 1996, p. 1). 
Esta modalidade de regularização fun-
diária poderia contribuir para a solução de 
diversos problemas das populações rurais e 
tradicionais, tais como a propriedade da ter-
ra, difi culdades no escoamento da produção e 
crédito rural, caso seus objetivos fossem cum-
pridos; porém, em Humaitá representa um 
problema semelhante à falta de regularização, 
pois a falta de infraestrutura do Instituto Na-
cional de Colonização e Reforma Agrária (IN-
CRA) para o controle das atividades e a assis-
tência aos assentamentos agrava os confl itos 
socioambientais já existentes, levando os PAEs 
ao limite da inviabilização (IIEB, 2010).
Dentre os PAEs de Humaitá, o PAE Botos 
é o segundo maior e o mais antigo. Criado em 
2004, possui área de 101.397,6518 ha, sendo 
constituído por três comunidades ribeirinhas 
com capacidade para implantação de 200 fa-
mílias. A exploração sustentável da castanha-
-do-brasil poderá benefi ciar economicamente 
as famílias, ao mesmo tempo em que contribui 
para a preservação deste modo de vida basea-
do no uso dos recursos naturais, bem como 
para a conservação da fl oresta, se manejada de 
forma planejada e de acordo com padrões téc-
nicos adequados (Machado, 2008). 
Neste contexto, este trabalho objetivou ela-
borar um plano de negócios participativo junto 
aos extrativistas do PAE Botos, na tentativa de 
demonstrar a aplicabilidade desta ferramenta 
para o planejamento comunitário e a análise 
da viabilidade de negócios socioambientais. 
O plano de negócio é uma ferramenta de 
planejamento que permite ao empreendedor 
visualizar as possibilidades de sucesso com 
uma visão antecipada dos entraves, possi-
bilitando a organização de alternativas para 
superá-los, e uma análise completa de sua 
viabilidade. Realizado de forma coletiva em 
negócios desenvolvidos de forma comunitá-
ria, possibilita o exercício do diagnóstico cole-
tivo de problemas e a elaboração conjunta de 
estratégias para solucioná-los. 
Plano de negócios participativo 
e sustentabilidade
Os pacotes tecnológicos utilizados na mo-
dernização da produção agrícola brasileira 
contribuíram para o crescimento econômico 
do país, mas trouxeram consequências am-
bientais e sociais negativas, por serem pouco 
adequados aos ecossistemas locais, além de 
incentivar o uso desordenado de recursos na-
turais e a dependência de insumos industriais 
por parte de pequenos produtores, difundin-
do um modelo de integração às economias de 
mercado com base em um padrão de apropria-
ção e uso intensivo da terra (Castro, 2010).
Por outro lado, o avanço tecnológico dos 
sistemas de comunicação suscitou nos consu-
midores maior cuidado nas decisões de com-
pra, levando os empreendedores à introdução 
da visão sustentável na condução de seus ne-
gócios. O desafi o posto a partir daí é o desen-
volvimento de negócios sustentáveis, capazes 
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de promover benefícios sociais, satisfazer as 
necessidades da sociedade e conservar os re-
cursos naturais, sem a perda da efi ciência eco-
nômica (Rocha et al., 2005). 
Diante dos resultados negativos do modo 
de produção capitalista sobre o ambiente na-
tural, a economia precisa agora atender às de-
mandas de uma sociedade mais exigente em 
termos de escolhas de consumo, politicamente 
mais esclarecida e intelectualmente mais qua-
lifi cada. Assim, os negócios implementados 
neste novo cenário de mercado, além de con-
tribuir para o desenvolvimento socioeconômi-
co, devem promover o bom manejo dos recur-
sos naturais (Rocha et al., 2005).
Sachs (1994) afi rma que, para o alcance do 
desenvolvimento de base sustentável, uma 
nova confi guração política é necessária, no sen-
tido de trabalhar na institucionalização de uma 
democracia genuinamente participativa em to-
dos os níveis: local (rural e urbano), nacional e 
global. A verdadeira escolha, segundo o autor, 
não é entre desenvolvimento e meio ambiente, 
mas entre formas de desenvolvimento sensí-
veis e insensíveis ao meio ambiente. 
No contexto das críticas de base ecológica 
à ciência econômica, surgem os princípios da 
economia ecológica; trata-se da economia que 
utiliza os recursos naturais renováveis de acor-
do com o ritmo de sua taxa de renovação e os 
recursos esgotáveis à medida que ocorra sua 
substituição pelos renováveis (Martínez-Alier, 
1998). A economia ecológica pode ser com-
preendida ainda como aquela cuja quantidade 
de resíduos gerados está de acordo com a capa-
cidade de absorção do ecossistema. Assim, os 
princípios da economia ecológica contribuem 
para escolhas e formas de gestão mais harmoni-
zadas ao contexto socioambiental, contrastan-
do-se ao crescimento econômico convencional 
ou neoclássico (Montibeller et al., 2012).
Nesta nova forma de pensar os problemas 
socioambientais, a economia solidária alia-se 
à economia ecológica, como um sistema pro-
dutivo organizado a partir de princípios de-
mocráticos, da autogestão, da solidariedade e 
justiça. Um dos objetivos desta economia é a 
inclusão social por meio de sistemas coope-
rativos (cooperativas, associações, empresas 
autogestionárias), onde se busca o equilíbrio 
das dimensões ecológicas, culturais, políti-
cas, tecnológicas e econômicas. Nesta aborda-
gem, a distribuição dos resultados alcançados 
ocorre por meio da solidariedade, proporcio-
nando a melhoria de vida dos trabalhadores 
(Singer, 2002).
Visando ao atendimento dos princípios da 
economia ecológica e da economia solidária, 
o planejamento participativo de negócios so-
cioambientais surge como uma alternativa ca-
paz de incorporar à organização de empreen-
dimentos valores democráticos, o atendimento 
justo das necessidades sociais e estratégias de 
conservação dos recursos naturais. 
O plano de negócios é uma ferramenta 
utilizada para realizar projeções de um em-
preendimento/negócio visando alcançar me-
lhorias futuras. Sua elaboração é condicio-
nada a uma série de fatores que o envolvem, 
tais como ambiental, tecnológico, econômico, 
fi nanceiro, social e cultural (Salles, 2001). Per-
mite a apresentação de informações essenciais 
para o tratamento sistêmico das necessidades 
e soluções mercadológicas possíveis de acor-
do com a realidade de cada região. Clemente 
(2004) apresenta o plano de negócios como um 
instrumento importante para a verifi cação da 
viabilidade do negócio, demonstrando estra-
tégias de captação de investimentos e alianças 
com futuros parceiros. 
Esta ferramenta é pouco utilizada para 
estudos de viabilidade de implantação ou 
ampliação de negócios socioambientais. Se-
gundo o IIEB (2005), o desenvolvimento de 
negócios socioambientais exige um novo pa-
radigma na noção de desenvolvimento sus-
tentável, reconhecendo a necessidade da re-
lação indissociável entre os aspectos sociais, 
econômicos e ambientais que determinam 
as formas de apropriação e uso dos recursos 
naturais por parte da sociedade. Na visão do 
negócio socioambiental, amplia-se a percep-
ção de políticas para o meio ambiente e de-
senvolvimento sustentável, que devem levar 
em consideração as demandas e os contextos 
socioculturais das populações locais em sua 
diversidade, conciliando as atividades pro-
dutivas necessárias para a vivência dos gru-
pos sociais com a garantia de manutenção 
dos recursos naturais.
Del Prett e (2006) afi rma que o desenvolvi-
mento sustentável deve fundamentar-se em 
“rodas de negociação” (ecológica, econômica e 
social) capazes de mediar os interesses de vá-
rios grupos sociais, preservando os interesses 
de futuras gerações e sintonizando objetivos 
globais às condições locais. Neste contexto, o 
plano de negócio participativo contribui para 
um maior comprometimento dos comunitá-
rios que são envolvidos diretamente na sua 
elaboração, especialmente nas questões éticas 
e de responsabilidade social, buscando dimi-
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nuir os impactos nocivos causados pelo uso 
desordenado dos recursos da fl oresta. 
Realizado de forma participativa, o plano 
de negócios pode contribuir ainda para o fe-
nômeno da autopromoção, correspondendo a 
uma política construída socialmente, centrada 
nos próprios interessados, que passam a au-
togerir ou pelo menos cogerir a satisfação de 
suas necessidades (Demo, 1988). Para Viana 
(1986), o planejamento participativo propõe 
uma forma de ação coletiva cuja força se ca-
racteriza pela interação e participação das pes-
soas, agindo em função de suas necessidades, 
interesses e objetivos comuns. 
A participação comunitária nas decisões 
das ações governamentais tem sido incentiva-
da pelo governo como estratégia de adequação 
das políticas às reais demandas populacionais. 
Para Batley (1983, p. 7), “a participação pode 
manifestar-se na pressão junto às instituições 
para atendimento das demandas; na consulta 
pública; como recurso fi nanceiro ou mão de 
obra; na organização social e compreensão po-
lítica; na defi nição de responsabilidades ou na 
aquisição de conhecimento”. 
Para Santos (2005), didaticamente a função 
do estímulo à participação social leva o indi-
víduo a fragmentar sua realidade, analisar as 
partes e perceber os elos de integração da vida 
privada (individual) com os sistemas políticos 
e econômicos. Assim, o indivíduo torna-se ca-
paz de posicionar-se diante da realidade, ao 
ser posto diante de um desafi o que o leve a in-
teragir com outros indivíduos e os fatos sociais 
nos quais estão inseridos (Freire, 1986).
Paul (1987) sugere a análise da participação 
de comunitários nas decisões a partir dos se-
guintes critérios:
(a)  Empowerment: conscientização dos co-
munitários de sua força política e dis-
tribuição do poder de forma igualitária. 
Avalia-se a capacidade das comunida-
des quanto a iniciativas de organização; 
(b)  Capacity building: capacidade dos comu-
nitários para implementar e gerenciar 
projetos. Analisa-se a distribuição de 
tarefas e funções operacionais. 
(c)  Efi cácia: a participação resulta em pro-
jetos que atendam realmente as necessi-
dades dos comunitários.
(d)  Efi ciência: a participação facilita a coo-
peração e integração dos comunitários 
para alcançar objetivos comuns.
(e)  Compartilhamento de custos: as orga-
nizações assumem a manutenção dos 
projetos a partir do compartilhamento 
de dinheiro ou mão de obra entre os 
comunitários.
Assim, além de ser uma ferramenta que 
pode ser utilizada para a análise da viabilida-
de de negócios socioambientais e, consequen-
temente, contribuir para a geração de renda 
aliada à conservação dos recursos naturais, o 
plano de negócio participativo pode ser utili-
zado para analisar o nível de participação dos 
comunitários segundo os critérios destacados 
acima, como também para criar mecanismos 
com vistas ao amadurecimento ou criação do 
nível de participação. Para Moser (1989), a par-
ticipação comunitária pode ser uma ferramen-
ta utilizada tanto como meio, para mobilizar a 
comunidade a alcançar um determinado obje-
tivo, quanto para um fi m, quando os resulta-
dos são alcançados em longo prazo, no sentido 
de torná-la apta a gerir suas decisões.
Desta forma, o uso de metodologias par-
ticipativas para o desenvolvimento socioam-
biental capacita os atores sociais integrantes 
do processo, envolvendo-os na construção 
e execução do projeto, nas discussões e nas 
formas de atuação coletivas que potenciali-
zam o senso crítico. Na Amazônia, o uso de 
metodologias participativas, especialmente 
relacionadas à elaboração de diagnósticos e 
planejamentos, contribui ainda para a abor-
dagem sistêmica do problema em relação ao 
qual se deseja atuar, uma vez que possibilita 
uma visão dos aspectos tecnológicos e/ou eco-
nômicos, biológicos, administrativos, sociais, 
históricos e culturais e principalmente os de-
sejos, talentos e vocações dos agricultores na 
produção de alimentos (Santos, 2005).
Materiais e métodos de investigação
Este trabalho foi desenvolvido no Projeto 
de Assentamento Agroextrativista Botos, loca-
lizado no município de Humaitá, região sul do 
Estado do Amazonas (Figura 1). O PAE Botos 
localiza-se à margem esquerda do Rio Madei-
ra e possui uma área de 101.397,6518 ha. Tem 
56 famílias distribuídas em três comunidades 
ribeirinhas. É um assentamento federal da mo-
dalidade “sustentável”, criado em 2004 pelo 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária – INCRA.
Entretanto, apesar do tempo de criação do 
assentamento, os planos previstos na legisla-
ção (Portaria 268 de 1996 do INCRA) para o 
uso da área de forma sustentável e comunitária 
ainda não foram elaborados, tais como o Plano 
de Utilização (PU), que deve ser construído 
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pelos moradores e aprovado pelo INCRA, e o 
Plano de Desenvolvimento do Assentamento 
(PDA), a ser elaborado pelo INCRA com par-
ticipação das organizações locais, determinan-
do as atividades produtivas (agrícolas e não 
agrícolas) que garantam a sustentabilidade 
do PAE. Sem estes instrumentos, o acesso dos 
assentados aos benefícios previstos na política 
de reforma agrária (licenciamento ambiental, 
crédito habitação, crédito agrícola, entre ou-
tros) é limitado.  
A principal atividade econômica do PAE 
Botos é o extrativismo (64,89%), sendo o pro-
duto de maior importância a castanha-do-bra-
sil (Bertholetia excelsa), seguido do açaí (Euterpe 
precatoria).2 Entretanto, a renda bruta obtida 
com esta atividade é baixa, sendo, por exem-
plo, em torno de R$ 1.485,20 a renda da venda 
da castanha por safra. Como a venda ocorre 
em torno de quatro meses ao ano, tem-se uma 
renda mensal neste período de R$ 371,30, con-
vertendo-se em R$ 123,76 no incremento da 
renda anual dos extrativistas. Ressalta-se, po-
rém, que os extrativistas ribeirinhos locais rea-
lizam outras atividades para complementar a 
renda, como a produção de farinha de man-
dioca (Manihot esculenta) e a pesca. 
Coleta e análise de dados
A pesquisa foi viabilizada pelo Núcleo de 
Pesquisa e Extensão em Ambiente, Socioecono-
mia e Agroecologia (NUPEAS) da Universida-
de Federal do Amazonas (UFAM), localizado 
no campus da UFAM em Humaitá. O projeto 
foi fi nanciado pelo Ministério do Desenvolvi-
mento Agrário (MDA), em parceria com o Con-
selho Nacional de Desenvolvimento Científi co 
e Tecnológico (CNPq) e a Pró-Reitoria de Exten-
são e Interiorização – PROEXTI da UFAM. 
Figura 1. Localização do PAE Botos. 
Figure 1. Location of  PAE Botos.
Fonte: Base Vetorial Digital disponível no site do IBGE (2010). 
2 Dados referentes ao ano agrícola de 2012, coletados por meio de formulários semiestruturados aplicados junto aos ex-
trativistas do PAE Botos.
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O estudo desenvolveu-se entre setembro de 
2011 a setembro de 2012, tendo sido adotado o 
multimétodo em sua abordagem, envolvendo 
dados qualitativos e quantitativos, coletados 
em fontes primárias e secundárias, garantin-
do uma visão holística do fenômeno estudado 
(Bryman, 1984; Punch, 1998; Patt on, 2002). 
Os dados secundários foram obtidos em 
bibliografi as e documentos de instituições re-
lacionadas ao assentamento, tais como atas e 
relatórios de reuniões realizadas com os mora-
dores pelo Instituto de Colonização e Reforma 
Agrária – INCRA (órgão responsável pela ges-
tão do assentamento); Instituto de Desenvol-
vimento Agropecuário e Florestal Sustentável 
do Estado do Amazonas – IDAM (instituição 
estadual que realiza assistência técnica e ex-
tensão rural); diocese de Humaitá, que reali-
za trabalho de intercâmbio entre ribeirinhos 
e instituições governamentais para alcance de 
benefícios e benfeitorias; Pacto Amazônico e 
Instituto de Educação do Brasil – IEB, ambas 
organizações não governamentais atuantes em 
projetos de desenvolvimento no assentamento.
Os dados primários foram coletados por 
meio de diagnóstico rural participativo (DRP) 
em três reuniões realizadas com as famílias 
moradoras do assentamento, praticantes do 
extrativismo de castanha-do-brasil como ati-
vidade econômica. Nas reuniões foi utilizada 
a abordagem qualitativa, baseada na perspec-
tiva construtivista e participativa (Creswell, 
2003) de um estudo de caso.  
Apesar de criticado, o estudo de caso tem 
sido amplamente utilizado para explicar fe-
nômenos sociais, bem como o funcionamento 
de sistemas e organizações (Laudon e Laudon, 
2005). As críticas mais frequentes referem-se à 
subjetividade, à difi culdade de generalizações 
e deduções lógicas a partir dos resultados, à 
demanda de muito tempo e altos investimen-
tos, e à difi culdade de controlar as observações 
e os problemas éticos (Rodrigo, 2008). Entre-
tanto, Yin (2005) apresenta algumas proposi-
ções que podem contornar estes problemas: 
(a)  A possibilidade de replicação do estudo 
em outra área e de serem alcançados os 
mesmos resultados: a elaboração do pla-
no de negócio participativo pode ser rea-
lizada em outros assentamentos rurais e 
pode ser utilizado para testar a viabilida-
de de variados negócios comunitários.
(b)  O que deve ser generalizado são as pro-
posições teóricas (modelos) e não as 
proposições sobre as populações: a me-
todologia utilizada pode ser adaptada às 
diferentes realidades dos povos amazô-
nicos, considerando seu modo de produ-
zir, sua cultura, organização social e as 
condições de seu ambiente natural.
(c)  Há técnicas de coleta de dados de forma 
mais rápida (como o DRP, por exem-
plo), e, caso sejam tomados os cuidados 
necessários na elaboração do plano de 
estudo, o investigador pode ser treina-
do para não infl uenciar os resultados da 
pesquisa, minimizando-se assim os pro-
blemas com a ética. 
O DRP é um instrumento para a realização 
de diagnósticos constituído de um conjunto 
de ferramentas que permitem a um determi-
nado grupo realizar a análise do seu ambiente 
(interno e externo) de forma coletiva, com-
partilhando conhecimentos e experiências, ao 
mesmo tempo em que estimula a participação 
social e contribui para a melhoria das habili-
dades de planejamento e ação (Verdejo, 2006). 
Na primeira reunião de sensibilização, foi 
explicado o objetivo do projeto, e, posterior-
mente, os extrativistas participantes das reu-
niões (em média 30 participantes por reunião) 
foram incentivados a identifi car em conjunto 
as estratégias possíveis de comercialização, os 
pontos fracos e fortes, bem como as ameaças 
e oportunidades existentes para o aproveita-
mento da castanha-do-brasil no assentamento. 
As ferramentas do DRP utilizadas para cole-
tar as informações nesta etapa foram: constru-
ção de mapas para a identifi cação das áreas de 
uso, diagramas (árvore de problemas), fl uxo-
gramas (fl uxograma da produção e fl uxograma 
da comercialização) e matriz FOFA (Fraquezas, 
Oportunidades, Fortalezas, Ameaças). Os da-
dos foram sistematizados em planilha EXCEL e 
o teste de viabilidade foi realizado por meio do 
programa MAKEMONEY 2.0. 
O plano de negócios elaborado contém, 
dentre outros aspectos, o diagnóstico do am-
biente do negócio, os produtos potenciais e 
suas características tecnológicas; as possibili-
dades de mercado, enfatizando-se a capacida-
de produtiva dos extrativistas para ofertar os 
produtos e concorrer com outros fornecedo-
res; as estratégias para o desenvolvimento do 
negócio e o plano fi nanceiro. 
Resultados e discussão
Diagnóstico do ambiente do negócio
A análise do ambiente foi iniciada com a 
identifi cação das áreas de coleta utilizadas pe-
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los extrativistas e aquelas potenciais para uso, 
estimando-se a possibilidade de expansão da 
produção posteriormente. A identifi cação foi 
realizada por meio de um mapa elaborado pe-
los extrativistas de forma coletiva. 
A defi nição das áreas de uso é um proble-
ma no PAE Botos. No processo de demarcação 
do assentamento, algumas localidades foram 
reivindicadas por proprietários detentores de 
áreas tituladas. Como o INCRA não efetuou a 
desapropriação ofi cial, os “donos das terras” 
praticamente indicaram qual seria a área des-
tinada às famílias assentadas, tendo os mora-
dores baixa participação neste processo. Este 
fato culminou na exclusão de boa parte da área 
de uso das famílias, o que catalisou confl itos 
entre assentados e proprietários. Os donos de 
terra exigem parte da produção e intimidam 
os moradores com armas de fogo, inclusive 
quando se trata de castanha coletada dentro 
do perímetro do PAE (IIEB, 2010). 
Juridicamente, a atividade extrativista 
em PAE é regulamentada pela Concessão de 
Direito Real de Uso (CDRU), que determina 
o uso das áreas de forma comum (coletiva). 
Entretanto, a ideia de que todos os extrati-
vistas amazônicos sabem e querem trabalhar 
de forma coletiva não contempla a realida-
de dos moradores do PAE Botos e de outras 
comunidades da Amazônia (Costa, 2014). 
É possível identifi car diversos regimes de 
propriedade no assentamento, como: áreas 
utilizadas de forma individual (familiar) 
para agricultura; presença de patrões3, cuja 
propriedade é reconhecida pelos extrativis-
tas; áreas utilizadas apenas por uma comu-
nidade, cuja propriedade é respeitada pelas 
outras comunidades do assentamento, den-
tre outros regimes. Estas regras foram cria-
das socialmente e ainda hoje são respeitadas 
pelos moradores, em detrimento da implan-
tação do assentamento que preconiza o uso 
comum. Almeida (2004) defende que estas 
delimitações socialmente reconhecidas são 
fatores de identifi cação, resistência e força 
determinantes para o processo de territoriali-
zação. Assim, a classifi cação exclusiva destes 
moradores nas categorias de “uso comum”, 
“uso coletivo” ou “uso comunitário” não 
atende satisfatoriamente as especifi cidades 
organizacionais destes locais no que se refere 
às regras de propriedade.
Os confl itos pelo uso da terra são aponta-
dos pelos extrativistas entre os principais fa-
tores que afetam negativamente o negócio da 
castanha, como pode ser observado na árvore 
de problemas construída durante o diagnósti-
co rural participativo (Figura 2). A árvore de 
problemas possibilita a análise da relação cau-
sa-efeito de um problema e, no caso deste tra-
balho, tratou da produção e comercialização 
da castanha no PAE Botos. As raízes da árvore 
simbolizam as causas do problema, no tronco 
destaca-se o problema central analisado e os 
galhos e as folhas apresentam os efeitos (Ver-
dejo, 2006). 
Durante a coleta de dados na reunião par-
ticipativa, os extrativistas apontaram a baixa 
produção como problema central, ocasiona-
da por fatores como a falta de união entre os 
moradores, a desorganização da produção, os 
problemas na delimitação do assentamento, 
que não contempla as áreas utilizadas coleti-
vamente pelos extrativistas, e a desorganiza-
ção social, observada pelo baixo poder mo-
bilizador da associação local. Estes fatores se 
refl etem na necessidade de saída dos jovens 
do assentamento em busca de melhores condi-
ções de renda e educação, na obrigatoriedade 
de venda dos produtos a preços baixos para 
atravessadores4 e na baixa renda obtida com a 
venda da castanha. 
A matriz FOFA, onde foram identifi ca-
das as fortalezas, oportunidades, fraquezas e 
ameaças do negócio, também aponta os con-
fl itos pelo uso da terra como uma fraqueza, 
como se pode observar no Quadro 2. As forta-
lezas se referem aos fatores internos existentes 
3 A figura do patrão é remanescente do sistema de aviamento instalado na Amazônia no período áureo da borracha, e ele 
permanece até hoje no Amazonas como agente intermediador da comercialização. O patrão tradicional empresta dinheiro 
ou produto (cesta básica) em troca dos produtos extrativistas. O patrão da castanha assemelha-se ao patrão da borracha 
nas relações de poder. É reconhecido como dono do castanhal e, por isso, cobra parte da produção para “permitir” que 
os extrativistas utilizem “sua” área para a coleta da castanha. Por outro lado, é possível observar laços de confiança e 
sentimento de gratidão dos moradores para com o patrão. Diante da ausência do Estado no atendimento às necessidades 
básicas (saúde, educação, transporte e outras), o patrão é aquele com quem sempre se pode contar, está disposto a “aju-
dar” e, por isso, é merecedor de todo respeito, consideração e apreço. “O patrão nunca falta quando a gente precisa” (fala 
de morador).
4 Atravessadores são comerciantes que compram a baixos preços o excedente produzido nas comunidades rurais, tanto de 
origem agrícola quanto extrativista ou pescado. A compra pode ocorrer nas comunidades ou na cidade, quando revendem 
para consumidores finais, empresas ou comerciantes de maior porte. Os atravessadores são também conhecidos na região 
como regatões, marreteiros ou patrões, dependendo do sistema de apropriação dos produtos e da forma de pagamento.
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no PAE Botos que contribuem positivamente 
para a produção de castanha, enquanto as fra-
quezas são fatores internos limitantes para a 
obtenção de um desempenho satisfatório no 
que tange à renda econômica e à conservação 
do recurso. Oportunidades e ameaças são fa-
tores externos à produção, sobre os quais os 
extrativistas não exercem controle; entretanto, 
as oportunidades infl uenciam ou podem in-
fl uenciar positivamente, enquanto as ameaças 
infl uenciam negativamente.
Dentre as fortalezas do negócio aponta-
das pelos extrativistas estão a abundância do 
recurso na área e a facilidade do armazena-
mento, por ser um produto de relativa dura-
bilidade pós-colheita. A principal fraqueza 
destacada foi o confl ito existente entre extra-
tivistas e aqueles que se apresentam como do-
nos de terras, uma vez que não há ainda o 
reconhecimento jurídico formal da existência 
de áreas tituladas no assentamento. Destaca-
ram-se ainda como fraquezas a inexistência de 
um local apropriado para o armazenamento 
da castanha, as difi culdades da associação lo-
cal para a gestão e o alcance de benefícios co-
letivos e a ausência de transporte comunitário 
para a venda da castanha.
Estas fraquezas poderiam ser minimizadas 
com o fortalecimento dos elos de comercializa-
ção, por meio do estabelecimento de parcerias 
com compradores fi xos, viabilizado pela asso-
ciação local e pela compra de um barco. Tais 
ações poderiam ainda minimizar as ameaças 
percebidas pelos extrativistas para a viabilida-
de do negócio: a dependência de atravessado-
res e os baixos preços obtidos. 
As oportunidades observadas pelos extra-
tivistas foram a existência de linhas de fi nan-
ciamento provenientes de políticas governa-
mentais, especialmente aquelas destinadas a 
moradores de assentamentos rurais. O valor 
fi nanciado poderia ser utilizado para a cons-
trução de infraestrutura adequada de secagem 
e armazenamento da castanha, bem como para 
a compra de barco, resolvendo assim o proble-
ma da falta de transporte comunitário para 
levar a castanha até a cidade de Humaitá.  A 
assistência técnica também foi apontada como 
oportunidade para melhorar a qualidade dos 
produtos e facilitar a venda da produção.
Figura 2. Árvore de problemas do negócio da castanha-do-brasil.
Figura 2. Problem tree of the chestnut business.
Fonte: Coleta de campo.
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Produtos, tecnologia e mercado
Os extrativistas chegaram à conclusão de 
que a gestão do negócio poderia ser realizada 
pela associação local, denominada Associação 
de Desenvolvimento dos Trabalhadores Ru-
rais do PAE Botos. Entretanto, os resultados 
apontam que a associação não está sufi cien-
temente habilitada para o gerenciamento de 
projetos e/ou programas desta natureza, sen-
do necessário aperfeiçoar os conhecimentos 
da diretoria para a gestão comunitária.  Como 
exemplo do baixo empoderamento desta asso-
ciação, tem-se a ausência de encaminhamentos 
para solucionar a demanda emergencial dos 
moradores na inclusão das áreas de uso no pe-
rímetro do assentamento, conforme explanado 
acima. A discussão foi iniciada em 2008 e ain-
da não houve ação do INCRA direcionada à 
solução deste problema.
Entretanto, apesar das difi culdades en-
frentadas pela associação, de modo geral, há 
uma percepção positiva por parte dos mora-
dores quanto à importância desta instituição 
para melhorias no assentamento. Os mora-
dores reconhecem a associação como fun-
damental para alcançar benefícios coletivos 
(100%), apresentando como principais van-
tagens: a obtenção de benefi cios fi nanceiros 
junto ao governo (auxílios), maior conheci-
mento dos direitos e a aquisição de equipa-
mentos de trabalho. 
No ano de 2012, a castanha foi comercia-
lizada no PAE Botos com a venda direta aos 
atravessadores.  O produto é vendido sem 
nenhum tipo de tratamento ou seleção, com 
casca, embalada em sacas de fi bra de 60 kg (4 
latas de castanha de 18 litros). No início da sa-
fra de 2012, o preço de venda foi de R$ 20,00 
a lata e, no fi nal da safra, o preço pago foi de 
R$ 11,00 a lata.
Para alcançar melhor preço, durante as reu-
niões participativas, a equipe de pesquisadores 
do projeto apresentou medidas que podem ser 
incorporadas ao processo produtivo visando à 
melhoria da qualidade, como, por exemplo, a 
realização de um pré-benefi ciamento. Esta eta-
pa não acarretará ônus imediato aos extrativis-
tas, consistindo apenas no processo de seleção, 
com a retirada das amêndoas danifi cadas e a 
secagem natural em estufas aquecidas ao sol. 
Esse processo aumentaria a durabilidade das 
sementes e reduziria o risco de contaminação 
por afl atoxinas, causada pelos fungos Aspergil-
lus fl avus e A. parasiticus, que se desenvolvem 
na presença de calor e umidade. A secagem 
natural das amêndoas em estufas suspensas 
e bem ventiladas facilita a secagem, evitando 
contaminação.
Outro fator que pode ser modifi cado ime-
diatamente é o oferecimento da castanha sem 
casca. Para este produto, o processo consiste 
em limpeza e seleção das amêndoas, autocla-
vagem, descascamento, desidratação, seleção, 
classifi cação (padronização por tamanho e 
qualidade) e empacotamento. 
Após a apresentação das propostas de me-
lhorias pela equipe de pesquisadores, os extra-
tivistas chegaram a um consenso quanto aos 
produtos que poderiam ser comercializados 
de acordo com sua capacidade produtiva. 
Os produtos identifi cados podem ser observa-
dos no Quadro 1. 
A ideia é iniciar a comercialização de casta-
nha com casca e castanha sem casca, que são as 
formas mais vendidas nos supermercados e no 
mercado externo. A castanha com casca pode 
ser vendida em embalagens de 60 kg (embala-
gem comercializada atualmente) ao preço de 
R$ 160,00, e embalagens de 20 kg ao preço de 
R$ 80,00, estimando-se o valor da lata em R$ 
40,00. A venda por este preço proporcionará 
Produto (embalagens) Preço sugerido1
Com casca em sacas de 60 kg (4 latas) R$ 160,00
Com casca em embalagens de 20 kg (2 latas) R$ 80,00
Sem casca em caixas de 10 kg R$ 180,00
Castanha orgânica caixa 10 kg R$ 240,00
Quadro 1. Produtos indicados para comercialização no PAE Botos.
Chart 1. Products indicated for marketing.
Nota: (1) Preço baseado na safra de 2012.
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um aumento imediato da renda bruta dos ex-
trativistas de 100%, uma vez que atualmente a 
lata é vendida ao preço de R$ 20,00 em média. 
A castanha sem casca pode ser comercializada 
em caixas de 10 kg (com embalagens de 1 kg 
ou 500 g) ao preço de R$ 180,00. 
Os extrativistas apontaram ainda o desejo 
de oferecer um terceiro produto, que seria a 
castanha com certifi cação orgânica. A certifi -
cação é um processo que garante e comprova 
aos compradores e consumidores que o pro-
duto não foi tratado quimicamente e certifi -
ca a obediência aos princípios de produção 
orgânica de acordo com a lei nº 10.831 de 23 
de dezembro de 2003. Para receber a certifi ca-
ção orgânica, a comunidade deverá contribuir 
com a preservação do meio ambiente, destinar 
o lixo adequadamente (plásticos, garrafas, pi-
lhas, entre outros), não utilizar produtos quí-
micos, promover o adequado armazenamento 
e transporte dos produtos, não permitir a cir-
culação de animais nas áreas de coleta e ar-
mazenamento da castanha, bem como deixar 
sementes nos castanhais para a propagação de 
novas árvores.
O mercado para a comercialização de cas-
tanha-do-brasil tem sido promissor. Em 2010, 
a produção apresentou um aumento de 7,7% 
(40.357 toneladas) em relação a 2009, manten-
do a tendência de crescimento nos últimos três 
anos. O valor obtido foi de R$ 55,2 milhões 
em 2010. O Estado do Amazonas, nos anos de 
2009 e 2010, foi o principal produtor de casta-
nha, seguido do Acre e Pará (IBGE, 2010). A 
produção no Amazonas em 2010 foi de 16.039 
toneladas, e a região sul do Estado contribuiu, 
através do extrativismo, com 26,6% no cresci-
mento da produção. Deste total, o município 
de Humaitá contribuiu com 3,9% (IBGE, 2010). 
Os extrativistas apontaram as possibilida-
des de venda da castanha para cooperativas 
de benefi ciamento, como a COOPERACRE, 
localizada no Estado do Acre, RECA, locali-
zada em Nova Califórnia/RO e usina de bene-
fi ciamento da castanha de Brasileia/AC, além 
de supermercados de Humaitá, Manicoré, Ma-
naus (AM) e Porto Velho (RO).
No município de Humaitá, existe uma fá-
brica de benefi ciamento de castanha, denomi-
nada Usina de Benefi ciamento de Castanha 
do Brasil, cuja demanda é de 80 toneladas 
durante o período de produção, sendo um 
potencial cliente para comprar a produção de 
castanha pré-benefi ciada (com casca). Esta fá-
brica comercializa o produto para os Estados 
de São Paulo, Minas Gerais e Rio de Janeiro, 
além de exportar para os Estados Unidos e a 
Europa. Há também quatro compradores de 
castanha que vendem a produção diretamen-
te para fábricas de benefi ciamento fora do 
município (Acre, Brasileia, São Paulo e Bolí-
via), produto este vendido sem nenhum tipo 
de benefi ciamento. 
O elemento de diferenciação do negócio 
proposto seria o oferecimento de castanhas 
pré-benefi ciadas (secas e selecionadas) pelos 
extrativistas do PAE Botos no mercado local, 
garantindo qualidade ao produto e diferen-
ciando-se dos concorrentes locais que não rea-
lizam este processo, além da possibilidade de 
oferecer um produto com certifi cação orgâni-
ca, por ser proveniente de assentamento rural 
federal da modalidade “sustentável”.
Projeção de vendas 
Considerando-se todo o processo de sele-
ção e secagem da castanha, com perda de 30%, 
e o número de famílias (56), estima-se que o 
PAE Botos tenha capacidade para comerciali-
zar 3.052 latas de castanha, ou seja, 30.520 kg 
anualmente de castanha sem casca e 4.360 la-
tas de castanha sem nenhum processo de be-
nefi ciamento (com casca). Esta produção pode 
ser considerada baixa, uma vez que representa 
apenas 0,48% da produção do município, mas 
poderá ser ampliada caso o negócio seja obser-
vado de forma promissora pelos extrativistas. 
A venda da castanha ocorre de janeiro a ju-
nho de cada ano. Os extrativistas concluíram 
que 30% da castanha pré-benefi ciada (9.200 
kg) poderá ser destinada à venda na forma de 
amêndoas (castanha sem casca), em caixas de 
10 kg (contendo embalagens de 1 kg e 500 g), 
ou seja, 920 caixas ao valor de R$ 180,00/caixa, 
o que promoverá uma receita bruta anual de 
R$ 165.600,00. Além disso, 15% da produção 
poderá ser comercializada na forma orgânica, 
sendo 4.600 kg de castanha sem casca (amên-
doas), ou 460 caixas de 10 kg ao preço de R$ 
240,00/caixa, o que proporcionará uma receita 
bruta anual de R$ 110.400,00.
O restante da produção (16.720 kg) será co-
mercializado como produto pré-benefi ciado 
(com casca) em embalagens de 20 kg (2 latas) 
ou em sacas de 60 kg (4 latas), estimando-se o 
valor de R$ 40,00 pago por lata de castanha. 
A embalagem de 60 kg será vendida então ao 
preço de R$ 160,00 e a de 20 kg por R$ 80,00. 
Estimando-se que deste total 10.000 kg sejam 
destinados à venda em sacas de 60 kg e 6.720 
kg sejam vendidos em sacas de 20 kg, tem-se 
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que haverá a venda de aproximadamente 166 
sacas de 60 kg e 336 sacas de 20 kg, possibili-
tando uma renda bruta de aproximadamente 
R$ 26.560,00 e R$ 26.880,00, respectivamente, 
com uma receita bruta total de castanha com 
casca de R$ 53.440,00. 
Desta forma, considerando-se uma proje-
ção de vendas para cinco anos, sem mudanças 
signifi cativas na quantidade produzida e nos 
preços de vendas, pode-se estimar uma receita 
bruta anual de R$ 329.440,00, conforme mostra 
a tabela 1.
Planejamento estratégico
A partir das informações coletadas na 
Matriz FOFA, descrita acima, os extrativistas 
identifi caram possíveis estratégias para a mi-
nimização das fraquezas e ameaças do negócio 
da castanha, apresentadas no Quadro 2. 
Como a estratégia de venda sugerida pelos 
extrativistas é a mediação pela associação, esta 
poderá comprar a produção dos extrativistas 
pagando o preço de R$ 18,00 a lata, garantindo 





unitário (R$) Total (R$)
Cast. pré-beneficiada 60 (4 latas) 166 sacas 160,00 26.560,00
Cast. pré-beneficiada 20 (2 latas) 336 sacas 80,00 26.880,00
Castanha beneficiada 10 920 caixas 180,00 165.600,00
Castanha beneficiada orgânica 10 460 caixas 240,00 110.400,00
Total 329.440,00
Tabela 1. Projeção de vendas de castanha-do-brasil no PAE Botos para cinco anos.
Table 1. Sales projection for five years.
Fraquezas Estratégias
Conflitos com donos de terras
Pode-se resolver o problema com a divulgação da 
delimitação do perímetro do assentamento e o apoio do 
INCRA para intensificar a fiscalização.
Falta de local para 
armazenamento Construção de galpão para uso coletivo dos extrativistas.
Associação enfraquecida Cursos de capacitação para a diretoria da associação.
Falta de transporte para 
escoamento da produção
Compra de um barco pela associação para o transporte da 
castanha até a cidade de Humaitá.
Ameaças
Preço baixo Agregar valor à castanha por meio de pré-beneficiamento, beneficiamento e certificação orgânica.
Atravessador
Compra de um barco para o escoamento da produção 
e contrato direto entre a associação e fábricas de 
beneficiamento e supermercados da cidade de Humaitá.
Quadro 2. Estratégias para minimizar os efeitos das fraquezas e das ameaças do negócio identi-
ficadas na matriz FOFA.
Chart 2. Strategies to minimize the effects of the weaknesses and threats to the business identified 
in the SWOT matrix.
Fonte: Coleta de campo.
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vez que geralmente o produto é vendido a 
R$ 20,00 no início da safra e a R$ 11,00 ao fi nal. 
Para o recebimento, armazenagem e be-
nefi ciamento da castanha, foi identifi cada a 
possibilidade de construção de um galpão 
de 250 m² a ser utilizado coletivamente, cujo 
fi nanciamento será proveniente de emprés-
timo bancário em nome da associação local. 
O galpão será composto de um escritório, área 
de benefi ciamento e área de armazenamento. 
Para a secagem da castanha serão construídas 
estufas de madeira, cobertas com plástico de 
polietileno transparente, no tamanho de 8 m x 
12 m, suspensas do chão, de forma que fi quem 
totalmente expostas ao sol.  
Para a gestão do negócio, a associação do 
PAE Botos encontra-se enfraquecida, pois não 
há uma participação efetiva dos associados. 
Porém, o NUPEAS vem realizando um tra-
balho de fortalecimento da associação desde 
2011. Com este trabalho, a associação poderá 
responsabilizar-se pelo estabelecimento de 
parcerias com empresas de benefi ciamento, 
supermercados e comerciantes do setor de 
alimentação, em busca de novas formas de 
comercialização dos produtos e investimentos 
para aumento das vendas.
Outra atividade que poderia ser organiza-
da pela associação é a realização de cursos de 
qualifi cação aos extrativistas, para melhorar o 
processo de produção através de práticas de 
manejo, coleta, seleção e benefi ciamento, por 
meio de ofi cinas realizadas por instituições 
parceiras. 
A associação poderia ainda buscar novos 
investimentos em parceria com as instituições 
governamentais e não governamentais, em 
linhas de crédito que se enquadrem no perfi l 
do negócio, objetivando a elaboração de novos 
produtos e a ampliação da produção. Além 
disso, poderá, juntamente com os órgãos par-
ceiros, elaborar o plano de manejo para a pro-
dução de castanha no assentamento visando à 
manutenção do recurso. 
Considerando que a usina de benefi cia-
mento terá capacidade para receber 10.900 kg 
de castanhas mensalmente, para manter a pro-
dução, cada família teria que coletar em média 
Figura 3. Fluxograma da produção de castanha no PAE Botos. 
Figure 3. Flowchart of nut production.
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195 latas de castanha por mês. A produção da 
castanha pré-benefi ciada (com casca) seguirá 
as etapas de secagem, seleção, embalagem, ar-
mazenamento e comercialização. Para produ-
zir a castanha sem casca, o processo utilizado 
pode ser observado no fl uxograma apresenta-
do na Figura 3. 
O transporte da castanha até a sede da 
associação será realizado pelos extrativistas. 
O processo de pré-benefi ciamento e benefi cia-
mento será feito pelos funcionários contrata-
dos, e o setor administrativo da associação fi -
cará com a responsabilidade de comercializar 
a castanha. 
Plano fi nanceiro e análise 
de viabilidade 
Para a elaboração do plano fi nanceiro e da 
análise de viabilidade, utilizou-se o software 
MAKEMONEY 2.0. Este software é uma fer-
ramenta voltada para análises de negócios 
empresariais, com nomenclaturas específi cas 
do setor privado, porém foi adaptado para de-
monstrar sua aplicabilidade na análise de ne-
gócios socioambientais. 
Foram identifi cados os aportes necessá-
rios em investimentos, os gastos, as receitas 
e estimado o capital de giro, com base nos 
prazos médios de pagamento e recebimento. 
Os preços adotados referem-se ao ano de 2012, 
em valores reais; portanto, não incorporam o 
efeito da infl ação. Além disso, não são consi-
derados crescimentos reais, e todas as vendas 
e pagamentos foram considerados à vista. 
Assumiu-se a alíquota de 16% sobre o fatu-
ramento como estimativa total dos impostos a 
recolher sobre ativos. Como a associação não 
tem o lucro como fi nalidade do negócio, as 
sobras deverão ser reinvestidas nela própria, 
e será utilizado um preço acima de mercado 
para a compra da castanha in natura dos ex-
trativistas no PAE Botos; portanto, não foram 
considerados impostos sobre renda. Os encar-
gos sociais foram calculados em 40% sobre o 
salário bruto, abrangendo INSS, FGTS, PIS, 13º 
salário, férias e provisões. 
O plano fi nanceiro e de análise de viabili-
dade é apresentado nas tabelas 2 a 4, que apre-
sentam o fl uxo de caixa, a análise do investi-
mento e o ponto de equilíbrio do negócio.
Como se pode observar no fl uxo de caixa, 
a receita prevista com a venda dos produtos 
oriundos do benefi ciamento, pré-benefi cia-
mento e da castanha orgânica será sufi ciente 
para o pagamento de todos os compromissos 
operacionais estimados para a implantação 
da usina de benefi ciamento da castanha, com 
fl uxos de caixa anuais positivos ao longo do 
período analisado, variando entre R$ 72.997,82 
e R$ 130.590,97.
Para os investimentos em infraestrutura e 
capital de giro, há necessidade da obtenção 
de fi nanciamento, pois a associação não dis-
põe de recursos próprios para o investimento 
inicial do negócio. Por se tratar de uma área 
de assentamento agroextrativista, há a possi-
bilidade de obtenção de fi nanciamento junto 
ao Programa Nacional de Fortalecimento da 
Agricultura Familiar, conhecido como PRO-
NAF, enquadrando-se no grupo A (agriculto-
res familiares assentados). 
A análise fi nanceira do investimento 
apresenta um Valor Presente Líquido de R$ 
170.403,28 para 05 anos e R$ 364.179,44 em 20 
anos (Tabela 3), com o ponto de equilíbrio do 
Tabela 2. Fluxo de caixa.
Table 2. Cash flow.













ENTRADAS 166.016,27 342.880,00 342.880,00 342.880,00 342.880,00 342.880,00 1.880.416,27
1.1.Receita de 
vedas/serviços - 342.880,00 342.880,00 342.880,00 342.880,00 342.880,00 1.714.400,00
1.3.Empréstimos 163.890,00 - - - - - 163.890,00
1.4.Outras receitas 2.126,27 - - - - - 2.126,27
2. SAÍDAS 163.890,00 220.810,03 212.289,03 250.634,46 269.882,18 269.882,18 1.387.438,57
2.1.Despesas com 
produção - 76.362,65 76.362,65 76.362,65 76.362,65 76.362,65 381.813,26
2.1.1.Compras - 74.217,65 74.217,65 74.217,65 74.217,65 74.217,65 371.088,26
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2.1.3.Embalagens - 2.145,00 2.145,00 2.145,00 2.145,00 2.145,00 10.725,00
2.2. Despesas com 
pessoal - 69.860,00 72.660,00 72.660,00 72.660,00 72.660,00 360.500,00
2.2.1.Pessoal 
produção - 6.400,00 7.400,00 7.400,00 7.400,00 7.400,00 36.000,00
2.2.2. Pessoal 
administrativo - 11.100,00 11.100,00 11.100,00 11.100,00 11.100,00 55.500,00
2.2.3. Autônomos - 32.400,00 33.400,00 33.400,00 33.400,00 33.400,00 166.000,00
2.2.4.Comissões - - - - - - -
2.2.5. Encargos 
sociais - 19.960,00 20.760,00 20.760,00 20.760,00 20.760,00 103.000,00
2.3. Despesas ad-
ministrativas - 14.600,00 14.600,00 14.600,00 14.600,00 14.600,00 73.000,00
2.3.2.Marketing - 1.500,00 1.500,00 1.500,00 1.500,00 1.500,00 7.500,00
2.3.3.Treinamentos 
e viagens - 1.900,00 1.900,00 1.900,00 1.900,00 1.900,00 9.500,00
2.3.4.Manutenção e 
conservação - 8.000,00 8.000,00 8.000,00 8.000,00 8.000,00 40.000,00
2.3.5.Seguros - - - - - - -
2.3.6.Água, luz e 
telefone - 2.400,00 2.400,00 2.400,00 2.400,00 2.400,00 12.000,00
2.3.7.Outras 
despesas - 800,00 800,00 800,00 800,00 800,00 4.000,00
2.4. INVESTIMEN-
TOS 163.890,00 - - - - - 163.890,00
2.4.1. Obras civis 77.500,00 - - - - - 77.500,00
2.4.2. Instalações - - - - - - -
2.4.3. Equipamentos 5.750,00 - - - - - 5.750,00
2.4.4. Máquinas 17.100,00 - - - - - 17.100,00
2.4.5. Móveis e 
utensílios 3.540,00 - - - - - 3.540,00
2.4.6.Veículos 60.000,00 - - - - - 60.000,00
2.5. DESPESAS 
TRIBUTÁRIAS - 59.988,06 48.666,38 48.666,38 48.666,38 48.666,38 254.653,59
2.5.1. Impostos a 
pagar - 28.852,80 28.852,80 28.852,80 28.852,80 28.852,80 144.264,00
2.5.2. Provisão para 
imposto de renda - 31.135,26 19.813,58 19.813,58 19.813,58 19.813,58 110.389,59
2.6. DESPESAS 
FINANCEIRAS - - - 38.395,43 57.593,15 57.593,15 155.581,72
2.6.2.Amortização 
de empréstimos - - - 38.395,43 57.593,15 57.593,15 155.581,72
3.FLUXO DO 
PERÍODO 2.126,27 122.069,29 130.590,97 92.195,54 72.997,82 72.997,82 492.977,70
4. SALDO ACUMU-
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negócio alcançado em torno de R$ 143.626,59 
nos primeiros cinco anos (Tabela 4).
Considerações fi nais
Apesar dos entraves que enfrenta na pro-
dução agrícola familiar, o PAE Botos apresenta 
potencial produtivo para melhorar a renda das 
famílias por meio da exploração sustentável 
da castanha-do-brasil. Entretanto, são necessá-
rios incentivos através de parcerias com insti-
tuições governamentais e não governamentais 
para que haja maior qualifi cação na forma de 
manejo e benefi ciamento. Além disso, o for-
talecimento da organização social é essencial 
para a viabilização das estratégias indicadas 
pelo plano de negócios. 
As estratégias apontadas pelos próprios 
extrativistas são simples, de baixo custo e, se 
forem implementadas com os devidos cuida-
dos, poderão ampliar a renda das famílias em 
até 92% por meio desta atividade. Apesar das 
Análise Financeira do Investimento (5 primeiros anos)
Pay Back – tempo de retorno do 
investimento 2 mês
Atividade (valor presente)
Taxa mínima requerida de retorno (taxa de 
atratividade) 16,0% a.a.
Investimento inicial R$ 166.016,27
Projeção atual do fluxo de caixa (valor 
presente) R$  336.419,55
VALOR PRESENTE LÍQUIDO R$ 170.403,28
TIR (Taxa interna de retorno) 60,94% ao ano
Projeções de longo prazo* 5 anos 10 anos 15 anos 20 anos
VPL (Valor presente líquido) 
(R$) 170.403,28 284.202,05 338.383,12 364.179,44
TIR (Taxa interna de retorno) 60,94% 65,32% 65,63% 65,65%
Pay back – Tempo de retorno do investimento = 2º mês
*Para fazer análise usando os anos 6 ao 20, foram usados os mesmos dados informados para 
o ano 5.
Análise de balanço Ano I Ano II Ano III Ano IV Ano V
Liquidez geral 0,768 1,482 2,438 4,648 13,380
Liquidez corrente 4,889 4,875 4,875 5,800 26,345
Endividamento geral 0,668 0,466 0,318 0,179 0,066
Imobilização do PL 1,468 0,580 0,329 0,205 0,130
Margem líquida 0,330 0,358 0,358 0,358 0,358
Rentabilidade do ativo 0,332 0,534 0,682 0,821 0,934
Rentabilidade do PL 1,000 1,000 1,000 1,000 1,000
Tabela 3. Análise financeira do investimento.
Tabela 3. Financial analysis of investment.
Fonte: MAKEMONEY 2.0.
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limitações observadas, tais como os confl itos 
com “donos de terras”, falta de local para ar-
mazenamento, dependência de atravessadores 
para a comercialização e assistência técnica in-
sufi ciente, a implantação de uma usina de be-
nefi ciamento de castanha gerida pela associa-
ção local apresenta possibilidades satisfatórias 
de ampliação do negócio, contribuindo, assim, 
consideravelmente para a conservação deste 
recurso. 
A elaboração de planos de negócios comu-
nitários de forma participativa apresenta po-
tencial para ampliar a viabilidade de políticas 
públicas voltadas à melhoria das condições de 
vida das famílias moradoras de assentamentos 
rurais na Amazônia, uma vez que são estimu-
ladas e treinadas na identifi cação coletiva de 
seus problemas e nas alternativas de solução 
de acordo com sua capacidade produtiva e or-
ganizacional.
As estratégias planejadas pelos extrativis-
tas no plano de negócios aqui apresentado 
poderão incorporar o Plano de Utilização (PU) 
do assentamento, que descreve o conjunto de 
regras de manejo a serem cumpridas na área, e 
o Plano de Desenvolvimento do Assentamento 
(PDA), que objetiva impulsionar o desenvol-
vimento do local, através da capacitação das 
comunidades envolvidas, de acordo com suas 
vocações e potencialidades. 
O plano de negócios apresenta potencial 
para o planejamento da sustentabilidade de 
empreendimentos relacionados ao uso racio-
nal dos recursos naturais (Rocha et al., 2005), 
por meio da estruturação das melhores alter-
nativas de geração de renda aliada à conserva-
ção ambiental. Além desta vantagem, sua ela-
boração de forma comunitária pode fortalecer 
a organização social e estimular os comunitá-
rios a planejar seu negócio de forma coletiva, 
permitindo a maximização das potencialida-
des de recursos físicos, humanos e fi nanceiros.
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